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    Aos que me construíram.




    Aos que me ressignificaram.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Nas democracias ocidentais assegurar a cada cidadão o pleno conhecimento dos seus direitos e a efetiva concretização das vantagens deles resultantes, constitui um dos deveres basilares dos Estados, do qual emerge como prerrogativa fundamental o direito de acesso à justiça.




    Incorporado a um catálogo de direitos humanos, ele se materializa como garantia da efetivação dos demais direitos, fundamentais ou não, e prerrogativa de todos os indivíduos, ou de determinadas categorias de indivíduos, de terem acesso a órgãos institucionalizados capacitados para distribuir a justiça.




    É no espaço compreendido entre a realidade fática conflituosa e a eficiente tutela estatal dos direitos, que incidem as diversas variáveis que influenciam na judicialização efetiva dos conflitos, definem a instauração dos litígios no plano pré-estatal e judicial, e determinam as circunstâncias que estabelecem a verdade jurídica e condicionam o tipo de tutela concretamente pleiteada e deferida.




    Na maioria dos sistemas jurídicos da atualidade, o processo figura como principal instrumento de acesso ao direito e à justiça, cuja concretização pressupõe a existência de órgãos habilitados para decidirem de forma imparcial, justa e eficaz, sobre interesses substanciais em conflito, no âmbito de procedimentos previamente estruturados nos quais seja assegurada a paridade de armas e o tratamento igualitário dos litigantes.




    Considera-se equitativa a tutela jurisdicional administrada por uma estrutura judicial/estatal capaz de cumprir satisfatoriamente a função de solucionar conflitos de interesses no âmbito de um processo justo, no qual seja assegurado aos litigantes tratamento isonômico e paridade de armas, e garantida a prevalência de uma verdade jurídica alicerçada nas provas produzidas.




    É no contexto da concretização dos direitos que os interlocutores processuais constituem, recortam e modificam a realidade por meio da linguagem, produzindo verdades, realidades e subjetividades de acordo com as versões sustentadas. A eles incumbe manejar as formas jurídicas de obtenção da verdade, nomeadamente as provas, como mecanismos de confirmação da verdade.




    Atribuindo ênfase a esta singularidade dos sistemas processuais, pretende-se demonstrar que no cenário processual, tanto as partes e seus advogados, como as testemunhas, modelam e remodelam os enunciados fáticos que alicerçam suas versões, de acordo com os respectivos interesses. Os discursos processuais, como sugere Foucault, figuram como jogos estratégicos de luta, de ação e reação, de pergunta e resposta, de dominação e de esquiva, que revelam as complexas redes de lugares sociais ocupados pelos sujeitos do processo, nos quais a verdade é produzida em um dado momento histórico.




    Cada sistema tem um regime processual para o estabelecimento da verdade jurídica, em que são elencados os tipos de discursos que podem ser acolhidos como verdadeiros, e os mecanismos e instâncias habilitadas a distinguir os enunciados verídicos dos falsos.




    Nos rituais jurídicos de construção e identificação da verdade, a qualificação dos discursos depende das posições assumidas pelos interlocutores, da maneira como entrelaçam seus enunciados com as demais provas, e da forma como a situação concreta é historicamente contextualizada.




    O órgão competente para definir a narrativa fática que merece prosperar, de regra, tem a faculdade de formar livremente a sua convicção, desde que apresente motivos racionais e razoáveis do seu convencimento. A verdade que deve preponderar é aquela que se afigure apta para a solver o conflito.




    A decisão sobre a verdade dos enunciados fáticos, por se aperfeiçoar como resultado de um processo hermenêutico, é condicionada pelo raciocínio jurídico desenvolvido por quem interpreta os fatos e aplica as normas, numa realidade onde a atribuição de significado às palavras e aos textos normativos se materialize conforme as regras que o capacitem a decidir sobre a veracidade e/ou correção das proposições jurídicas formuladas em uma dada situação concreta, mediante provimento cuja legitimidade também decorre da racionalidade das razões jurídicas deduzidas, e da circunstância de ter sido oportunizado aos litigantes o direito de participar do processo em igualdade de condições.




    Convenciona-se que a verdade revelada no julgamento, ainda que contingente, consolida-se como certa e intransponível por outras argumentações que incorporem pretensões de verdade distintas. Não se perquire acerca do substrato ideológico e psicológico que informa a construção da verdade jurídica encartada na decisão, ainda que se trate de um ato humano suscetível a todas a vicissitudes que afetam os atos humanos.




    Para além do arcabouço normativo idealizado para sustentar a certeza, validez e obrigatoriedade dessa verdade, constrói-se uma barreira (cultural) invisível que bloqueia as dúvidas que possam surgir sobre as contingências entre verdade processual e realidade jurídica. Realidade entendida aqui como moldura multidimensional na qual se entrecruzam, se sobrepõem, se chocam e se fundem, lugares comuns e incomuns que se apropriam dos indivíduos construindo-os e moldando-os.




    Os interlocutores processuais vivenciam a relação processual como cenário onde o mundo real e consciente externado nas diversas versões dos fatos, é intencionalmente encenado segundo a verdade/realidade subjetiva interiorizada como correta. A consciência que as partes têm da realidade processual não é uniforme, ela é composta de múltiplas realidades dotadas de pretensões de veracidade, que se entrelaçam no teatro de argumentos, papéis, encenações e provas, produzidos com o objetivo de serem respaldadas na decisão final.




    Os significados sustentados pelos contentores nos seus argumentos e provas diferem e se chocam em embate contínuo e problemático que é interrompido por uma decisão qualificada como realidade ou verdade jurídica, construída e sobreposta às demais significações parciais dos litigantes no âmbito da relação processual.




    É a caracterização do processo judicial como realidade na qual são produzidas e reproduzidas verdades e versões com significados próprios, que viabiliza a criação de verdades e versões que se contrapõem àquelas formuladas pela parte adversa. Essa recíproca partilha de situações que acarreta uma contínua identificação mútua entre os interlocutores processuais, os permite vivenciar o mesmo mundo, embora sob perspectivas diferentes. Cada um participa do ser do outro interiorizando as narrativas produzidas e se habilitando a produzir versões contraditórias igualmente aptas para serem internalizadas pela parte contrária.




    Na relação processual os argumentos são apresentados sob a forma proposicional ou de associação de ideias dotadas de significações. As partes recorrem a proposições como veículos epistemológicos para sugerirem significações que respaldem suas versões. Constroem sugestões racionais com o objetivo de convencer o julgador da verdade ou realidade das significações que propõem.




    Cada qual articula seus argumentos buscando chegar o mais próximo possível do que pode ser a ‘verdade’, ou pelo menos, a verdade jurídica acerca da situação fática que serviu de lastro para o litígio. Neste cenário, há um consenso implícito de que a construção de inverdades para alcançar os objetivos almejados é plausível. Este acordo tácito atua como redutor das dissonâncias e bloqueador do surgimento de conflitos disfuncionais, além de possibilitar a formulação de argumentos adaptativos capazes de superar o conflito entre as significações contraditórias de realidade e verdade.




    Exposto a argumentos dotados de significações próprias, o julgador tem que trabalhar com as ideais ficcionais, apresentadas como reais, pelas partes. Quanto mais persuasiva for a parte, mais condições epistemológicas e socioemocionais são postas aos interlocutores, de modo a formarem seu convencimento e adesão às verdades e realidades propostas.




    O jogo processual se desenvolve como uma dramatização relacional na qual os interlocutores desempenham papéis preconcebidos e fixados nas normas procedimentais, e praticam condutas complexas sem abandonar o juízo crítico sobre as argumentações recíprocas. A efetividade sugestiva dos argumentos está diretamente relacionada com as expectativas que as partes têm relativamente ao resultado do processo, e com a capacidade que cada um apresente para absorver estimulações exteriores.




    As intenções de cada interlocutor processual são orientadas para ações que podem consistir em narrativas ou argumentos formulados com o objetivo de manter, negar ou transformar a realidade. Elas atuam como personagens que desempenham papéis, que representam concreta, ativa e expressivamente as personificações construídas nas suas narrativas processuais. Um papel mal apreendido, interpretado ou desempenhado pode ser determinante para a derrota da pretensão.




    O julgador não deve se identificar com os demais personagens processuais, mas desenvolver um juízo racional e crítico relativamente ao enredo processual, para melhor apreender as implicações das metáforas, das farsas, das versões inacabadas e das condutas dramatizadas. Mantendo-se equidistante, pode compreender as perspectivas das partes e tirar ilações das suas condutas, narrativas e argumentos.




    Ao decidir como intérprete/aplicador elege a versão que se revelar mais possível e plausível, ou constrói uma nova narrativa fática que encontre respaldo nas provas produzidas. A credibilidade do seu convencimento quanto ao conteúdo das afirmações fáticas depende da seriedade das justificativas que apresente.




    Consagrado como o mais significante narrador processual, a sua principal atribuição é identificar qual das versões argumentativas postas é a mais factível, plausível e verossímil de acordo com o que foi corroborado pelas provas produzidas, ou construir uma narrativa original quando não visualizar correspondência entre as histórias processuais e os fatos provados.




    Dentre os atores processuais, somente ao juiz compete a função de velar pela apuração da verdade dos enunciados fáticos deduzidos no curso do procedimento, enquanto destinatário final dos elementos de convencimento trazidos pelos demais interlocutores processuais.




    O que os litigantes almejam no processo é o sucesso das suas pretensões, para tanto, manipulam os enunciados fáticos e os elementos de prova de acordo com os seus interesses, pouco importando a apuração da veracidade dos fatos. Nada impede que formulem enunciados falsos e busquem demonstrar a veracidade destes argumentos com o intuito de vencer.




    Na decisão o julgador reconstrói os fatos de acordo com os elementos obtidos das provas trazidas pelos demais interlocutores processuais, com a única finalidade de produzir certeza, ainda que fundado em construções fáticas inverídicas. Por mais paradoxal que pareça, lhe incumbe apenas justificar o seu convencimento por meio de uma narrativa construída como um conjunto ordenado de enunciados que tratem das circunstâncias fáticas juridicamente relevantes para a solução da causa, das provas produzidas, e das demais circunstâncias que possam, de alguma forma, servir de base para inferências sobre a credibilidade e a confiabilidade dos enunciados fáticos que conferem respaldo ao julgado.




    A presente investigação busca evidenciar que a observância desses requisitos não indica, em absoluto, que o provimento jurisdicional revela a verdade material subjacente ao litígio. No máximo, induz a certeza de que o processo proporciona a descoberta da mentira menos evidente, ou, em outros termos, da ‘verdade’ mais convincente.


  




  

    2. O DIREITO DE ACESSO À TUTELA JURISDICIONAL COMO PRERROGATIVA FUNDAMENTAL




    O direito de acesso à justiça, na origem, e ao longo da sua evolução confundiu-se com o direito de recorrer a um tribunal habilitado para solver questões de natureza privada mediante a aplicação das normas, assegurado apenas a quem pudesse suportar as despesas decorrentes da movimentação da máquina judicial1.




    No ocidente, foi modelado a partir da institucionalização de mecanismos racionais de composição de conflitos, da estabilização da jurisprudência como produto da atividade desenvolvida por um corpo técnico especializado em estudar normas jurídicas, e da consolidação de um padrão racional de administração da justiça. Com a sagração do Estado do bem-estar social emancipou-se como prerrogativa fundamental vinculada à função estatal desempenhada por órgãos, em tese, acessíveis a todos e capacitados para assegurarem a distribuição igualitária da justiça.




    Com a idealização dos novos direitos e das novas demandas surgidas na esteira das mutações sociais e econômicas, o debate sobre o acesso ao direito e à justiça foi confrontado com a problemática da inefetividade da prestação da tutela jurisdicional, trazendo para o espaço discursivo da atuação judicial questionamentos sobre a instrumentalidade e a eficiência do processo.




    O debate instaurado tornou evidente a necessidade de reformas nos sistemas de administração da justiça, focadas no reaparelhamento e reestruturação dos órgãos judiciais, na modificação dos ritos processuais, na valorização das vias não oficiais de composição dos conflitos, e no recurso à virtualização dos procedimentos, como mecanismos aptos para conferir celeridade e eficácia à atividade jurisdicional2.




    Nos sistemas democráticos contemporâneos, o direito de acesso ao direito e à justiça mesmo quando não normatizado expressamente, atua como aspiração comum, valor essencial que guia e serve de referencial às formas de pensar e de agir, invariante axiológica que determina a essência da atividade estatal de distribuição da justiça, e máxima que orienta todo ordenamento jurídico e respalda, em abstrato, o direito de acesso a uma ordem jurídica justa.3




    Também é revelado como princípio jurídico dotado de eficácia autônoma, que informa e confere consistência ao sistema jurídico, e norteia a prestação da tutela jurisdicional dos direitos enquanto atividade desenvolvida com a finalidade de pacificar a sociedade por meio da composição dos conflitos4.




    Quando evidenciado como espécie normativa, a sua qualificação como princípio ou como regra resulta de construção hermenêutica, desenvolvida a partir de conexões axiológicas, não integradas aos conteúdos normativos, mas sublimadas pelo intérprete/aplicador a fim de esboçá-lo como enunciado que fixa deveres de otimização passíveis de serem aplicados em várias gradações, conforme as possibilidades normativas e fáticas, ou que estabelece obrigações absolutas que se sobrepõem aos comandos inseridos em outras normas.




    Independente da categoria normativa na qual seja posicionado, em sendo incorporado a um catálogo de direitos humanos se materializa como garantia da efetivação dos demais direitos consagrados e prerrogativa de todos os indivíduos, ou de determinadas categorias de indivíduos, cuja tutela, de regra, pode ser demandada em qualquer tempo ou lugar.




    Ingressou nas ordens jurídicas nacionais com a natureza de garantia e princípio processual, atrelado à ideia de processo equitativo enquanto instrumento capaz de produzir decisões rápidas e eficientes, cuja realização é atada ao esforço oficial para executar prestações positivas com o objetivo de responder de forma satisfatória e em tempo razoável, às postulações formuladas perante os órgãos responsáveis pela prestação da tutela jurisdicional5.




    2.1. O ACESSO AO DIREITO E À JUSTIÇA COMO PROBLEMA TEÓRICO NO PLANO DE EFETIVAÇÃO DA TUTELA JURISDICIONAL




    Enquanto problema teórico no âmbito da administração da Justiça, relacionado com o processo de interpretação/aplicação normativa, o acesso ao direito e à justiça é revelado como norma cuja moldura, conteúdo e significado constituem produtos do exercício da atividade jurisdicional, confiada, no âmbito nacional, aos Tribunais nacionais quando confrontados com situações litigiosas, ao estabelecerem quais os sentidos e as extensões dos comandos normativos aplicáveis, e, no plano internacional e comunitário, às Cortes Supranacionais, instituídas como órgãos responsáveis pela interpretação e aplicação dos tratados e demais diplomas internacionais e comunitários, e pela delimitação do teor dos direitos neles consagrados em consonância com as pautas políticas respaldadas nos respectivos tratados.




    Em qualquer contexto, a norma que positiva o direito de acesso à justiça constitui mero ponto de partida ou dado de entrada, no processo de concretização desenvolvido pelo intérprete/aplicador, no qual, mediante o exame do conteúdo positivado, manejando técnicas hermenêuticas, sem vinculação direta com a situação fática, fornece ao enunciado um contorno normativo passível de aplicação.




    A despeito de revelar-se no ocidente como direito dotado de fundamentalidade, relacionado com a consagração de uma filosofia fundada na consecução da igualdade e na promessa de assegurar a cada cidadão o pleno conhecimento dos seus direitos e a efetiva concretização das vantagens deles resultantes, o acesso à justiça é limitado pelas condicionantes sociais, jurídicas, políticas e econômicas que operam nos ordenamentos onde é normatizado.




    O discurso centrado na concretização do direito de acesso à justiça no âmbito interno dos Estados atribui destaque à verificação das ações ou omissões oficiais que constituem obstáculos à sua efetivação, e tende a moldar-se aos debates domésticos sobre a realização dos direitos sociais.




    Nos países que alcançaram alto grau de desenvolvimento a problemática do acesso ao direito e à justiça posiciona-se nas barreiras ao reconhecimento dos direitos de determinadas classes sociais, e relaciona-se intimamente com os direitos ditos de terceira geração, mais especificamente, com a extensão dos direitos de cidadania às minorias.




    Por outro lado, nas nações onde as desigualdades sociais se afiguram mais profundas, o discurso, quando não é focado na ausência de reconhecimento do direito de acesso à justiça, é direcionado às limitações ao seu exercício, e especialmente, à inacessibilidade da maioria dos cidadãos aos instrumentos garantidores de direitos básicos referentes à liberdade e à fruição dos direitos civis e políticos.




    O debate tende a centralizar-se na relação de causa e efeito entre as situações de inacessibilidade e a crise na administração da justiça decorrente da sobrecarga suportada pelas instituições judiciárias, das deficiências dos serviços judiciais, da morosidade na prestação jurisdicional e da má gestão dos órgãos responsáveis pelo exercício da função jurisdicional.




    As inconsistências produzidas pelo excesso de normas, e pela burocratização e racionalização dos processos e das instituições jurídicas de acordo com um modelo mercadológico fundado na relação custo-benefício, além de figurarem como fatores de expansão e transformação dos sistemas normativos, condicionam o fenômeno do crescimento da litigiosidade, e afetam a acessibilidade ao direito e à justiça.




    Nos sistemas de direito legislado, as normas quando expostas ao processo de interpretação/aplicação, são tratadas, preponderantemente, sob uma perspectiva lógica que relaciona o seu conteúdo com a estrutura, as fontes e os critérios de validade formal. A forte matriz positivista que informa os processos de concretização dos direitos dificulta a sua efetivação como categoria normativa dotada de fundamentalidade.




    O processo hermenêutico, em tese, desenvolve-se imune às concepções prévias que o intérprete/aplicador tenha construído/internalizado sobre o direito, e a qualquer juízo que, calcado na essencialidade do sistema normativo para realidade socioeconômica, o identifique com as lutas e forças sociais e conduza à investigação da origem, finalidade, valor e efeitos dos institutos jurídicos.




    Fala-se em acesso qualitativo à justiça quando se busca evidenciar a legitimidade democrática das decisões, a partir da garantia de que os argumentos dos destinatários do provimento judicial tenham sido examinados simétrica e discursivamente6. A rapidez na operacionalidade e a eficiência institucional dos órgãos decisórios responsáveis pela postura mais ativa do intérprete/aplicador, com a finalidade de reduzir as desigualdades sociais, deve pautar-se nos critérios de justiça, razoabilidade, proporcionalidade e probabilidade, que informam, em seu tempo, a identificação dos valores, bens e interesses que devem ser tutelados.




    O direito cujo acesso deve ser garantido não se resume ao conjunto de precedentes e de regras positivadas, incorpora, também, os princípios jurídicos que, embora dotados de normatividade, só se concretizam na medida do possível e em harmonia com as condições jurídico-fáticas existentes7.




    Na perspectiva quantitativa o processo é tratado com base numa lógica instrumental que valoriza a superioridade numérica dos julgados, possibilitando o alargamento da discricionariedade do aplicador, desobrigando-o do ônus de fundamentar racionalmente as suas decisões, ao tempo em que o autoriza a adotar posições políticas e argumentos pragmáticos.




    2.2. INCONSISTÊNCIAS PRÁTICAS NA CONCRETIZAÇÃO DO ACESSO À TUTELA JURISDICIONAL




    A maioria dos doutrinadores tem apontado como principais obstáculos à acessibilidade, as despesas processuais, a morosidade, a desigualdade material das partes e a falta de conhecimento técnico do homem comum acerca dos seus direitos e dos instrumentos aptos para efetivá-los.




    Dessas condicionantes que afetam a concretização do acesso ao direito e à justiça destacam-se, em primeiro plano, as variáveis relativas ao excessivo custo do processo, que abrangem as questões alusivas ao valor das custas processuais, aos honorários advocatícios, às causas de pequeno valor e à duração do processo.




    Sobressaem, ainda, as determinantes sociais e culturais que dizem respeito à posição social e às condições pessoais específicas de cada pretendente à tutela estatal, e incluem digressões sobre o modo como as pessoas se posicionam diante dos órgãos responsáveis pela administração da justiça, ou seja, se em virtude da posição social que ocupam têm maior facilidade ou dificuldade para acessar a justiça, e se, em razão do status financeiro ou do grau de escolaridade que ostentam, apresentam maior desenvoltura ou melhores condições para suportar as delongas processuais, propor demandas ou defender-se naquelas contra si propostas.




    Concorrem com esses fatores, a ineficiência do sistema de direitos substanciais e dos instrumentos processuais disponibilizados à população como meios pacificadores da conflituosidade social, a ideologia conservadora dos operadores do direito, o desconhecimento pelos indivíduos dos direitos chancelados no ordenamento, e a exacerbada proteção legislativa dos interesses da minoria dominante.




    O apego à aplicação formal do Direito segundo princípios rígidos da lógica e da hermenêutica, também pode constituir obstáculo ao acesso ao direito e à justiça, à medida que atuações fundadas nessa perspectiva podem mascarar o real sentido das normas.




    A desconexão entre a função jurisdicional e os anseios sociais de justiça, resultante, sobretudo, da inabilidade prática dos órgãos judiciais em manejar os postulados constitucionais, também configura importante óbice ao acesso à ordem jurídica justa à medida que permite o alheamento do julgador relativamente aos fins da relação processual e ao seu distanciamento dos usuários do sistema jurisdicional.




    A concretização do direito de acesso à justiça é igualmente fragilizada pelas restrições e privilégios impostos pelo ordenamento em prol dos interesses de algumas classes e do próprio Estado, geralmente em afronta às aspirações éticas da sociedade e em notório prejuízo à conformação de uma ordem jurídica justa, e pelo desconhecimento do conteúdo dos direitos e dos instrumentos disponibilizados na ordem jurídica para garantir a sua efetividade.




    A falta de políticas institucionais que enfatizem a democratização do acesso ao conhecimento dos direitos, dos mecanismos idealizados para sua efetivação, e das complexas estruturas judiciais de prestação da tutela jurisdicional, mantém-se como os maiores entraves à plena acessibilidade a uma ordem jurídica justa e equitativa.




    Problema similar coloca-se no plano da identificação dos critérios de justiça utilizados pelo intérprete/aplicador para fundamentar a sua decisão, e na dimensão da liberdade de atuação que lhe é conferida no exercício da atividade jurisdicional, porque, no Estado Democrático de Direito, a efetivação do direito de acesso à justiça, enquanto expressão do acesso à ordem jurídica justa requer que o processo desenvolvido para interpretação/aplicação do direito seja compatível com as exigências de justiça perceptíveis na sociedade.




    O processo, qualificado como principal instrumento de realização dos direitos, não se desenvolve indiferente à relação jurídica de direito substancial levada ao conhecimento do intérprete/aplicador, nem à margem dos valores que traduzem, ao tempo da sua efetivação, a concepção de justiça socialmente chancelada.




    Para se aperfeiçoar como mecanismo hábil de promoção do acesso a uma ordem jurídica justa, incorpora os valores éticos e políticos que informam o ordenamento, revela-se adaptável às necessidades e aspirações sociais, e serve à justa composição dos conflitos, possibilitando o tratamento isonômico dos litigantes no exercício do contraditório, e a equânime distribuição de oportunidades técnicas e econômicas ao longo do litígio.




    A sua plena concretização pressupõe a existência de órgãos capacitados para decidir de forma imparcial sobre os interesses substanciais em conflito, tratar igualitariamente os litigantes e assegurar-lhes paridade de armas sem frustrar as exigências de justiça, a fim de garantir a regularidade, a lealdade e a rapidez na prática dos atos processuais e o alcance de resultados justos e eficazes.




    Constituem circunstâncias que obstam a plena realização do processo enquanto instrumento de acesso à ordem jurídica justa, a esclerose das leis processuais diante da crescente ampliação dos direitos e da legitimação para propositura de ações fundadas na defesa de interesses coletivos, difusos e homogêneos; a sua utilização como mecanismo protelatório da tutela jurídica dos direitos; e a imposição de limites à admissão de pretensões perante as estruturas jurisdicionais.




    Nesse particular, também tem a ver com a questão do acesso à justiça o problema da duração do litígio, mais especificamente, do tempo compreendido entre a propositura ou instauração da demanda e a prestação da tutela jurisdicional efetiva, mormente porque, em muitos casos, a demora na prolação da decisão afeta drasticamente a utilidade prática do provimento, acarretando inequívoca denegação de justiça.




    Na esfera das questões civis o problema da lentidão torna-se mais complexo, e assume conotação de grave entrave ao acesso ao direito e à justiça, convertendo-se em custo adicional para os jurisdicionados. A duração do processo civil é determinada pelo comportamento das partes, pela atuação dos serventuários e auxiliares da justiça, pela conduta dos magistrados, pelo formalismo procedimental e pelas deficiências materiais dos órgãos judiciais.




    As dilações indevidas podem acarretar a depreciação dos bens demandados, e provocar a corrosão pela escalada inflacionária dos montantes pretendidos judicialmente, nomeadamente, nos Estados onde os fatores de atualização monetária não refletem a real desvalorização da moeda, e os índices oficiais de juros moratórios e remuneratórios não acompanham os indicadores do mercado que incidiriam se os valores estivessem disponíveis e aplicados.
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